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1. Histórico 

Em 02.08.1989, o Ministério Público 
Federal ofereceu denúncia contra Fernando 
Souza Ribeiro Carvalho, José Carlos 
Corrêa Kanan, Newton Kleber de Thuin, 
Armando Braga Rodrigues Pires Filho, 
Erwin Pedro Evler, Sérgio Augusto Thor­
siensen Salomão, Arnold Wald, Martin 
Wimmer, Nagi Robert Nahas e Mário Já­
come de Castro como incursos no art. 7.", 
inciso III, da Lei Federal 7.492/86 (Lei 
do colarinho branco), eNagi RobertNahas 
e Eduardo da Rocha, no art. 3.0

, inciso VI, 
da Lei 1.521 /51 (Lei de Economia Popu­
lar), perante o Juízo da 13." Vara Federal 
do Rio de Janeiro. 

Em sentença proferida em 27.05.1992, 
o MM. Juiz Federal da 13.ª Vara conde­
nou Nagi Robert Nahas ao cumprimento 
da pena de quatro anos de detenção, além 
de multa, como incurso no art. 3.º, inciso 
VI, da Lei 1.521 /51, e o absolveu da prá­
tica do ilícito previsto no art. 7. º, inciso 
III, da Lei 7.492/96. 

Decidindo recurso de habeas corpus 
impetrado em favor desse acusado, em 
02.03.1993, o Egrégio Superior Tribunal 
de Justiça, por sua Colenda 6.ª Turma, 
anulou o processo a partir da perícia, in­
clusive com fixação de prazo de três me-

ses para que novo exame pericial fosse 
realizado por peritos oficiais. 

Em 08.10.1997, o MM. Juiz Federal 
proferiu sentença, condenando o mesmo 
acusado a pena de 16 anos e oito meses de 
detenção e multa, como incurso no art. 
3.", inciso VI, da Lei 1.521/51, c. c. o art. 
71, do Código Penal, e a pena de oito anos 
de reclusão e multa, como incurso no art. 
7.", inciso III, da Lei 7.492/86, em con­
curso material, num total de 24 anos e oito 
meses, sendo os primeiros oito anos de 
reclusão e o restante de detenção, em re­
gime inicial fechado, além das multas. 

Julgandonovopedidodehabeascorpus, 
a Egrégia 6.ª Turma do Colendo Superior 
Tribunal de Justiça anulou, em 17.11. 
1998, a nova sentença condenatória, de­
terminando que outra fosse prolatada. 

Na mesma data, foi estendido ao acusa­
do a decisão proferida em pedido de ha­
beas corpus deferido em favor do co-réu 
Jácome de Castro, cassando a sentença 
condenatória. 

A ação penal está em curso, pretenden­
do-se a impetração de pedido de habeas 
corpus em favor de Nagi Robert Nahas 
para o trancamento da ação penal por falta 
de justa causa e, alternativamente, a de­
cretação da nulidade do processo, ah initio, 
por inépcia da denúncia quanto ao crime 
contra a economia popular. 
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2. A consulta 

1. É passível de conhecimento pedido 
de habeas corpus para o trancamento da 
ação penal por falta de justa causa ou para 
a anulação do processo movidocontraN agi 
Robert Nahas pelos crimes previstos no 
art. 3.º, inciso VI, da Lei 1.521/51 e art. 
7.º da Lei 7.492/86? 

2. Há justa causa para o prosseguimento 
do referido processo quanto ao crime 
contra a economia popular? 

3. É escorreita a denúncia oferecida no 
referido processo quanto ao crime contra 
a economia popular? 

4. Há justa causa para o prosseguimento 
do referido processo quanto ao crime 
contra o Sistema Financeiro Nacional? 

5. Deve ser deferido o pedido de habeas 
corpus a ser impetrado para trancamento 
por falta de justa causa no processo pelos 
crimes contra a economia popular e con­
tra o Sistema Financeiro Nacional e por 
anulação do processo por inépcia da de­
núncia quanto ao primeiro? 

3. Parecer 

3. 1 Do conhecimento do pedido de 
habeas corpus 

Como em qualquer ação ou recurso, é 
indispensável ao conhecimento do pedido 
de habeas corpus que estejam presentes as 
condições da ação, ou seja, a possibilida­
de jurídica do pedido, o interesse de agir 
e a legitimação para agir. No caso em 
exame, estão elas presentes. Se não, veja­
mos. 

Dispõe o art. 654 do Código de Processo 
Penal que o habeas corpus pode ser 
impetrado por qualquer pessoa, em seu 
favor ou de outrem. O direito constitucio­
nal de impetrar habeas corpus é atributo da 
personalidade e quando se trata de 
impetração em favor de terceiro há caso 
de substituição processual. Como qual-

quer pessoa pode impetrar pedido de 
habeas corpus em favor de terceiro, está 
presente a legitimação ativado consulente 
para promovê-lo. 

Aponta-se como autoridade coatora o 
MM. Juiz da 25.ª Vara Federal do Rio de 
Janeiro, competente para o processo 
impugnado. Indiscutível, pois, a legitimi­
dade passiva, uma vez que está em curso 
naquele Juízo a ação penal a ser impugna­
da. Em conseqüência, é do Tribunal Re­
gional Federal da 2.ª Região a competên­
cia para apreciar o pedido do writ. 

Quanto à possibilidade jurídica do pedi­
do, nada aafasta,jáqueopedidodehabeas 
corpus é remédio jurídico previsto na Cons­
tituição Federal e regulamentado em lei 
federal. Destinando-se a anular o proces­
so em que pode ser imposta ao paciente 
pena privativa de liberdade, visa o pedido 
coarctar constrangimento ilegal sanável 
pela via do remédio heróico. Embora o 
interessado não esteja preso, é admissível o 
pedido, uma vez que o instituto processu­
al-constitucional protege o indivíduo con­
tra cerceamento potencial, possível ou 
provável, à liberdade de locomoção. A 
impetração é fundada em mera questão de 
direito, ou seja, a falta de justa causa para 
o processo por atípicidade dos fatos impu­
tados ao acusado e na nulidade por inépcia 
da denúncia formulada perante o MM. Juiz 
da 25." Vara Federal do Rio de Janeiro. 

O art. 648 do Código Penal refere-se à 
falta de justa causa como fator de coação 
ilegal à liberdade de locomoção sanável 
pela via do habeas corpus, dispensando 
qualquer explicação. Estando em curso 
uma ação penal, em que se pleiteia a con­
denação do paciente a penas privativas de 
liberdade, e alegando-se na impetração a 
falta de justa causa para o processo - por 
sero Ministério Público carecedor da ação, 
diante da impossibilidade jurídica do pe­
dido -, e a nulidade da ação penal - por 
inépcia da denúncia -, como fatores de 
constrangimento ilegal, é evidente o cabi­
mento do mandamus. Segundo o que dis­
põe a lei. A coação é considerada ilegal, 
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propiciando a concessão da ordem, "quan­
do não houver justa causa" e "quando o 
processo for manifestamente nulo!" (art. 
648, incisos I e VI, do Código de Processo 
Penal). A atípicidade do fato é razão para 
a falta de justa causa para o processo e a 
inépcia da denúncia é causa de nulidade 
do processo ah initio. 

Há legítimo interesse no pedido, pois se 
pretende a concessão da ordem por falta 
de justa causa e anulação ah initio do pro­
cesso, visto que a sua instauração e desen­
volvimento constituem constrangimento 
ilegal sanável pela via do remédio heróico. 
Se a coação ilegal existente pode ser cor­
rigida mediante o meio sumário do habeas 
corpus, não há como deixar que o processo 
impugnado tenha prosseguimento. 

3.2 Da justa causa no crime contra a 
economia popular 

O art. 43 do Código de Processo Penal 
trata das hipóteses em que a denúncia ou 
queixa deve ser rejeitada, não se dando 
início à instrução criminal. Nos termos do 
inciso I, não pode ser recebida a inicial 
quando "o fato narrado evidentemente não 
constituir crime", corolário inevitável do 
princípio da legalidade do crime previsto 
no art. 5.0

, inciso XXXIX, da Constitui­
~ão Federal, e no art. 1. º do Código Penal. 
E evidente que somente se pode intentar a 
ação penal quando se imputa ao acusado a 
prática de um fato típico, que se amolde 
perfeitamente à descrição abstrata contida 
na lei penal. Se o fato não se reveste de 
tipicidade, não há imputação de crime, e 
a denúncia deve ser rejeitada. 

Para a imputação do referido delito ao 
interessado, na denúncia se afirma, ipsis 
literis, o seguinte: 

"Os denunciados Nagi Robert Nahas e 
Elmo de Araújo Gomes, conhecidos espe­
culadores junto às bolsas de Valores e Mer­
cantil de Futuros, passaram, a partir do 
mês de abril de 1988, a intensificar as suas 
atuações na Bolsa de Valores do Rio de 

Janeiro - BVRJ. Como as operações dos 
denunciados, tanto no mercado à vista de 
ações como no de opções e índices futuros 
se avolumavam a cada dia, dependendo, 
pois, de grandes recursos financeiros para 
liquidação dos negócios, recursos estes de 
que não dispunham, passaram a utilizar 
de financiamentos concedidos por diver­
sas instituições de crédito. 

O mecanismo utilizado pelos denuncia­
dos para se financiarem no mercado, sem 
despenderem dinheiro ou se desfazerem 
das suas ações, consistia no seguinte: ven­
diam o papel à vista e compravam o mes­
mo papel, no mesmo dia, através de corre­
toras diversas. No 5.º dia útil posterior à 
data das operações, eles teriam que pagar 
a compra e receber o produto da venda. 
Então, no mesmo dia da venda, conse­
guiam um agente financiador, ou seja, uma 
instituição de crédito que lhes adiantava o 
dinheiro da venda, descontados os juros, 
para a qual cediam o crédito relativo à 
venda das ações. 

É a chamada operação D-O. 

No entanto, no dia de liquidar a compra 
de ações, para não despenderem recursos 
financeiros, eles novamente vendiam à 
vista as mesmas ações compradas cinco 
dias antes, para eles mesmo, através de 
outras corretoras e, da mesma forma, ar­
ranjavam um financiador para pagar a pri­
meira compra. E assim sucessivamente. 

Para que o mecanismo funcionasse, era 
necessário que o preço das ações do merca­
do à vista se mantivesse em alta, o que 
conseguiam simulando compras e vendas 
para eles mesmos, já que o mercado, nor­
malmente, não possuía tamanha demanda. 

Assim agiram no período de janeiro até 
junho de 1989, conforme demonstram os 
documentos de fls. 606/610, bem como 
no Anexo 06, que ficam fazendo parte 
integrante da denúncia. 

Utilizando-se de tal expediente, os de­
nunciados manipulavam o mercado à vis­
ta de ações, determinando a alta ou baixa 
artificial dos preços ou papéis, conforme 
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as suas posições compradoras ou vende­
doras no mercado de opções ou de índices 
futuros. 

Como o denunciado Nagi Nahas não 
dispunha de lastro financeiro suficiente 
para liquidar as suas volumosas opera­
ções, emitia em favor das corretoras atra­
vés das quais operava, em garantia, che­
ques nos valores correspondentes às ope­
rações por eles ordenadas. 

Tais cheques, no entanto, para serem 
redescontados, dependiam do financia­
mento solicitado pelo denunciado nas ins­
tituições de crédito, sem o que seriam 
devidos por insuficiência de fundos." 

O tipo legal a que se refere a denúncia 
para imputar o crime de economia popu­
lar ao interessado, em caráter continuado, 
é o previsto no art. 3.0

, inciso VI, da Lei 
1.521/51, que tem a seguinte redação: 

"VI -provocar a alta ou baixa de preços 
de mercadorias, títulos públicos, valores 
ou salários por meio de notícias falsas, 
operações fictícias ou qualquer outro ar­
tifício." 

Em nosso entendimento, os fatos narra­
dos na denúncia, nessa parte, não têm 
adequação ao tipo penal mencionado. São 
imputadas a Nagi Robert Nahas compras 
e vendas de ações na Bolsa de Valores do 
Rio de Janeiro. O tipo penal refere-se a 
mercadorias, títulos públicos, valores ou 
salários como objeto material do ilícito 
nele definido, neles não podendo ser in­
cluídas as ações. Estas são títulos emitidos 
pelas companhias ou sociedades anôni­
mas, representativos de parcela do capi­
tal, sendo por elas responsáveis os sócios 
ou acionistas até o limite do preço de 
emissão das subscritas ou adquiridas. Não 
são portanto mercadorias, títulos públi­
cos, salários e nem mesmo podem ser in­
cluídas como valores. Este vernáculo, no 
contexto do dispositivo, refere-se a di­
nheiro, jóias, pedras preciosas etc., e não 
aos referidos títulos operáveis na Bolsa de 
Valores, pois, quando quer a eles referir­
se a lei, o faz expressamente, tal como 

ocorre no mesmo art. 3.0
, no inciso VII, 

que menciona a compra ou venda de "tí­
tulos, ações ou quotas". Isto porque, en­
quanto neste tipo penal, é protegido o 
interesse de acionistas, naquele, o objeto 
jurídico é a generalidade das pessoas. Como 
bem observa Paschoal Mantecca, ao co­
mentar o art. 3.º, VI, da Lei 1.521/51: 

"Por outro lado, deduz-se do estudo deste 
dispositivo, que aqui também se destacam 
três fatores fundamentais para a perfeita 
caracterização do delito, a saber: 

a) ( ... ). 

b) ( ... ). 

c) as mercadorias serem de consumo do 
povo, os títulos, públicos e os valores ou 
salários, do interesse de um indeterminado 
número de pessoas." (Crimes contra a 
economia popular e sua repressão, São 
Paulo : Saraiva, 1985, p. 36). 

Essa distinção explica porque no inciso 
VII se incluem as ações, no que se refere 
às indicações ou afirmações falsas em 
prospectos ou anúncios, para o fim de 
negociação com os referidos títulos, ex­
cluídas do inciso VI. 

Ainda que assim não se entenda, inse­
rindo-se no conceito de "valores" as ações 
negociáveis na Bolsa, a derrogação do art. 
3.º, VI, da Lei 1.521/51 toma-se evidente 
por outra razão. Com a edição da Lei 6.3 85/ 
76, que dispõe sobre o mercado de valores 
mobiliários e criação da comissão de va­
lores, passou-se a regular por esse diplo­
ma legal toda emissão, distribuição, ne­
gociação ou intermediação refer~ntes a 
valores mobiliários no mercado. E o que 
se dispõe no art. 2.0

, ao determinar que as 
ações, como outros valores mobiliários, 
passaram a se sujeitar ao regime jurídico 
por ela estabelecido. Em complemento, a 
Lei 7.492/86, que define os crimes contra 
o sistema financeiro nacional, passou a 
regular a tipificação penal referente a essa 
matéria, excluindo as normas que a ela se 
referem na lei de economia popular. Não 
há duvidar que as expressões "títulos ou 
valores mobiliários" contidas nos arts. l .º, 
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2.º, 5.º, 7.º, 9.º, 10, 14, 16 e 18 da referida 
lei são elementos específicos dessas nor­
mas, cobrindo todas as condutas que te­
nham por objeto tais valores (valores 
mobiliários - ações) e que estariam ins­
critas na Lei 1.521/51 e que, assim, teri­
am sido revogadas tacitamente. 

É norma aplicável à matéria o disposto 
no art. 2.º, § l.º, do Dec.-lei 4.657, de 04. 
09. 1942 (Lei de Introdução ao Código 
Civil Brasileiro): "A lei posterior revoga 
a anterior quando expressamente o decla­
re, quando seja com ela incompatível ou 
quando regule inteiramente a matéria de 
que tratava a lei anterior" (os grifos são 
nossos). 

Pode-se afirmar com segurança que, ao 
descrever os tipos penais relacionados com 
o Sistema Financeiro Nacional e ao esta­
belecer no art. 1.º que estes se referem à 
"captação, intermediação ou aplicação de 
recursos financeiros de terceiros, em 
moeda nacional ou estrangeira, ou a cus­
tódia, emissão, distribuição, negociação, 
intermediação ou administração de valo­
res mobiliários", a Lei 7.492/86 regulou 
inteiramente a matéria que, eventualmen­
te, estava contida na Lei 1.521/51 edis­
sesse respeito aos valores mobiliários, in­
cluindo-se, evidentemente, a compra e 
venda de ações. E assim o fazendo, derrogou 
tacitamente o art. 3. 0

, inciso VI do último 
diploma legal, no que se refere à compra 
e venda de ações. Como asstnala W ashing­
ton de Barros Monteiro: "E tácita, ou por 
via oblíqua, a revogação, se a lei nova, 
sem declarar explicitamente revogada a 
anterior: a) seja com esta incompatível; b) 
quando regule inteiramente a matéria de 
que tratava a lei anterior (art. 2.0

, § 1. 0
, 

última parte)" (Curso de direito civil, 
Parte Geral, São Paulo : Saraiva, 8. ed. 
1971, p. 28). 

É, também, princípio comezinho de 
direito de que regras especiais derrogam 
as gerais. Caso não tivesse havido a derro­
gação do referido dispositivo, e se crime 
existisse na conduta imputada ao interessa­
do, estaria o ilícito previsto na Lei 7.492/86 

e não mais na Lei 1.521/51, pois, como se 
disse, aquela lei regulou especificamente 
os ilícitos penais referentes a compra e 
venda de ações. 

Assim, parece-nos que, diante de qual­
quer ângulo que se examine a questão, é 
inaplicável o art. 3.º, VI, da Lei 2.521/51 
ao fato narrado na denúncia impugnada, 
diante da derrogação do referido dispositi­
vo no que tange ao crime contra a econo­
mia popular tal como formulado na inicial, 
inexistindo justa causa para o processo 
contra N agi Robert N ahas por esse deli to. 

3.3 Da denúncia pelo crime contra a 
economia popular 

O art. 41 do Código de Processo Penal 
trata dos requisitos que devem estar pre­
sentes na denúncia a fim de que possa ser 
ela recebida, instaurando-se assim a ação 
penal condenatória. Exige-se, em primei­
ro lugar, no artigo citado, que a denúncia 
contenha "a exposição do fato, com todas 
as suas circunstâncias". É inepta e não 
deve ser recebida a denúncia que não es­
pecifica, nem descreve, ainda que sucin­
tamente, o fato criminoso atribuído ao 
acusado, que seja vaga, imprecisa, confu­
sa, lacônica. É inepta também a denúncia 
em que não se descreve elemento essencial 
do tipo penal. 

No caso em estudo, parece-nos evidente 
a inépcia do requisitório público inicial 
quanto ao crime contra a economia popu­
lar imputado a Nagi Robert Nahas. Da lei­
tura da imputação quanto a tal delito, aci­
ma transcrita, verifica-se que a acusação é 
a de ter o denunciado comprado a prazo e 
vendido a vista ações, através de corretoras 
diversas, mantendo em alta o preço delas 
no período de abril de 1988 a junho de 
1989. Entretanto, na denúncia não sedes­
creve qualquer dessas operações, não se 
declina quais foram as ações negociadas, 
não se especifica quantas foram as opera­
ções efetuadas, não se menciona os preços 
de compra e venda, não se diz quais as 
diferenças entre eles, e, principalmente, 
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não se declara como tais compras e ven­
das provocaram a alta ou baixa dos pre­
ços dos papéis, núcleo do tipo previsto 
no art. 3. º, inciso VI, da Lei 1.521/51. 
Lembre-se que nesse tipo penal se des­
creve crime material, ou seja, uma infra­
ção penal que exige um resultado natura­
lístico, o qual, na hipótese, é a alta ou 
baixa das cotações das ações negociadas 
pelo denunciado, como evento ocasiona­
do pela sua conduta.Na inicial não se faz 
a descrição dessa variação, ou seja, não 
se menciona quais foram as altas ou as 
baixas no preço das ações derivadas da 
ação do imputado. Não se descreve, por­
tanto, os fatos concretos que, aliás, são 
imputados em caráter continuado ao inte­
ressado, e muito menos as suas circuns­
tâncias. E como se pode imputar a conti­
nuidade delitiva a alguém sem ao menos 
determinar qual o número de fatos preten­
samente típicos por ele praticado? 

Certamente não se pode recusar a inép­
cia da denúncia, por exemplo, quando, 
para a imputação de um crime de estelio­
nato, na inicial, não se descreve exata­
mente qual o artifício ou ardil utilizado 
pelo agente, qual a vantagem obtida, qual 
o prejuízo causado à vítima, quem é o 
lesado, como a vítima foi induzida ou man­
tida em erro, a quem o fato causou tal pre­
juízo etc. E não há dúvida que os crimes 
contra a economia popular não passam, 
em sua maior parte, de estelionatos que 
atingem pessoas indeterminadas, mas sem­
pre uma por meio de uma fraude que deve 
ser descrita em todos os seus elementos e 
circunstâncias, a fim de que se possibilite 
a defesa do acusado. 

Em resumo, na denúncia não se descre­
vem fatos precisos e muito menos as cir­
cunstâncias elementares que os rodearam. 
Em sendo assim, a denúncia, segundo 
entendemos, é inepta no que diz respeito 
à imputação pelo crime contra a econo­
mia popular, devendo o processo respec­
tivo ser anulado a partir do requisito pú­
blico inicial. 

Realmente, não pode ser recebida a 
denúncia e muito menos se prosseguir em 
processo penal quando não se descreve na 
inicial, na sua inteireza, a infração penal 
imputada ao acusado. Diz bem Fernando 
da Costa Tourinho Filho: "Da mesma 
forma, não pode ser recebida a denúncia 
ou a queixa em que não haja a descrição 
do fato tido como criminoso. A parte acu­
sadoradeveinvestiroJuizdellacognizione 
di un fato, descrevendo-o, como diz 
Beling, ai fine di facilitare il compito dei 
giudice e di permettere all'imputato di 
preparare le propre difese (Beling, apud 
Bettiol, La correalizione, cit., p. 19). ( ... ) 
Necessário, pois, que na peça acusatória, 
seja denúncia ou queixa, se faça uma expo­
sição do fato criminoso, que é a causa 
petendi, a razão do pedido de condenação 
(Processo penal, São Paulo: Saraiva, 11. ed. 
1989, V. 1, p. 463). 

Essa, outrossim, é a opinião generaliza­
da em doutrina processual penal, em que 
pontificam, entre nós, José Frederico Mar­
ques (Elementos de processo penal, Rio 
de Janeiro : Forense, 1961, v. 2, p. 146-
14 7) e Eduardo Espínola Filho ( Código de 
processo penal brasileiro anotado, 3. ed. 
Rio de Janeiro, 1955, v. 1, p. 417-418), 
traduzindo o pensamento universal, e. g. 
Vincenzo Manzini (Trattato di diritto 
processuale pena/e, 6. ed. atualizada por 
G. Consoe G. D. Pisapia, v. 4, p. 10, Tu­
rim, 1972, n. 362) e Manuel Lopes Maia 
Gonçalves ( Código de processo penal ano­
tado e comentado, Coimbra, 2. ed. 1978, 
n. 2, p. 469). 

É lição do Egrégio Supremo Tribunal 
Federal: "Denúncia. Inépcia. Descrição 
insuficiente. É inepta a denúncia que não 
descreve pormenorizadamente o fato cri­
minoso, dificultando o exercício da am­
pla defesa. Recurso de habeas corpus pro­
vido" (Revista dos Tribunais 562/427). 

E confirmando a causa de inépcia tam­
bém se pronuncia o Egrégio Superior Tri­
bunal de Justiça: "Não contendo a denún­
cia, ainda que resumidamente, elementos 
que tipifiquem a conduta do indiciado, 
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nem individualizem seu proceder, peca 
por inépcia, determinando, assim, o tran­
camento da ação penal. Precedentes do 
STF e do STJ. Recurso não conhecido" 
(Revista do Superior Tribunal de Justiça 
24/415). 

O mesmo já se tem decidido no Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado de São Pau­
lo: "Denúncia inepta. Denúncia que impor­
ta cerceamento de defesa, porquanto con­
tém, no tocante ao paciente, imputações 
vagas, das quais não se extrai a narração 
dos fatos com todas as suas circunstân­
cias. Aplicação do art. 41 do CPP. Recur­
so provido para anular-se o processo ah 
initio" (Revista dos Tribunais 581 /416). 

Não se pode alegar que tais dados estão 
contidos em documentos anexos à denún­
cia. É do que é descrito na denúncia que 
é citado o imputado para se defender. É 
dos fatos ali narrados que obtém os ele­
mentos necessários para que possa apre­
sentar sua defesa e em que se delimita a 
acusação, com a qual deve haver a cqrre­
lação da sentença a ser proferida. E na 
inicial que devem ficar constando toda a 
narração dos fatos imputados ao denunci­
ado. E também pacífico que de nada vale, 
para sanar Jl inépcia, a remissão a peças 
dos autos. E também do Pretório Excelso 
decisão nesse sentido: "Denúncia. É inep­
ta a que não especifica, nem descreve, 
ainda que sucintamente, os fatos atribuí­
dos a dois acusados, limitando-se à refe­
rência a outra peça dos autos" (Revista 
Trimestral de Jurisprudência 57/389). 

Essa é a orientação seguida também pelo 
Colendo Tribunal de Justiça de São Paulo: 
"É inepta a denúncia que não especifica 
nem descreve, ainda que sucintamente, os 
fatos criminosos atribuídos ao acusado, 
limitando-se à referência a outras peças 
dos autos" (Revista dos Tribunais 532/ 
321). 

O mesmo se diga do Egrégio Tribunal 
de Alçada Criminal de ~ão Paulo, que 
tem a mesma orientação: "E evidentemente 
inepta a denúncia que faz remissão a ou­
tros atos do processo, ao invés de narrar, 

com todas as suas circunstâncias, o fato 
delituoso" (Revista dos Tribunais454/389). 

É certo que o art. 569 do Código de 
Processo Penal admite que as omissões da 
denúncia ou da queixa sejam supridas até 
a sentença final. Pergunta-se, porém: a 
que omissões se reporta o art. 569 e quais 
as que poderão ser supridas a todo tempo? 
As do art. 41 do mesmo Código? Paulo 
Claudio Tovo responde: "Sim, salvo a parte 
onde diz: "conterá a exposição do fato cri­
minoso com todas as suas circunstâncias 
( ... )", pois que a denúncia ou a queixa são 
atos essencialmente acusatórios. Sem acu­
sação não há denúncia nem queixa. A 
narrativa é o cerne da denúncia ou da quei­
xa; é o que vincula o juiz pelo princípio da 
congruência da condenação com a acusa­
ção. O mestre José Frederico Marques en­
sina, aliás, que os atos essenciais do proces­
so (aqueles sem os quais ele não existe) 
são os contemplados no art. 564 (excluí­
dos aqueles para os quais haja alguma sa­
natória, é claro) e, ainda mais, que a falta 
de formalidade do elemento essencial 
equivale à falta do próprio ato essencial­
nulidade insanável (Elementos de direito 
processual penal, v. 2, p. 420-421). Logo, 
se a narrativa não traduzir um fato típico, 
pelo menos, o procedimento é insanavel­
mente nulo pela raiz. 

As omissões supríveis (ou sanáveis) a 
todo tempo, antes da sentença final, no 
tocante ao tópico, seriam as circunstân­
cias ou elementos integrativos não essen­
ciais do fato, como a hora, o dia, o instru­
mento com que se produziu a ofensa etc., 
isto é, as que podem faltar sem que o fato 
deixe de configurar uma conduta típica" 
(Nulidades no processo penal brasileiro, 
Porto Alegre : Sérgio Fabris, 1988, p. 33). 

E como bem afirma Vicente Greco, ao 
se referir às omissões sanáveis referidas 
no art. 569: "Essas omissões, todavia, não 
podem se referir aos dados fáticos essen­
ciais da denúncia. Podem referir-se a aspec­
tos acidentais, como por exemplo a com­
plementação de dados de qualificação do 
acusado, a retificação das especificações 
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do objeto do crime, ou seja, sempre as­
pectos acidentais (Manual de processo 
penal, São Paulo : Saraiva, 1991, p. 114 ). 

No mesmo sentido, a lição de Ada Pelle­
grini Grinover, Antonio Scarance Fernan­
des e Antonio Magalhães Gomes Filho: 
"A sentença que vier a ser prolatada em 
processo iniciado por denúncia ou queixa 
inepta será afetada porque assentada em 
procedimento viciado desde asuaorigem. 

Firmou-se a orientação na jurisprudên­
cia de que a alegação de inépcia da denún­
cia só é possível até a sentença, sendo que 
depois desta deve seratacado o provimen­
to jurisdicional, que será inválido porque 
emitido em processo contaminado pelo 
vício da peça acusatória (RT J 84/425 e RT 
453/340). O raciocínio, contudo, não pa­
rece correto. Inválido continua sendo o 
próprio ato acusatório marcado pela inép­
cia. Todos os atos posteriores, inclusive a 
sentença, serão atingidos pela imperfei­
ção da denúncia e, em caso de declaração 
de nulidade, é necessário que outra acusa­
ção seja feita, reiniciando-se todo o cami­
nho procedimental" (As nulidades do pro­
cesso penal, São Paulo: Malheiros, 1991, 
p. 78-79). 

Além disso, embora no art. 569 do 
Código de Processo Penal se afirme que a 
denúncia pode ser aditada para corrigir-se 
a omissão, diante da nova ordem consti­
tucional, que inclui os princípios da pre­
sunção de inocência ou estado de inocên­
cia (art. 5.0

, LVII, da CF), do devido 
processo legal (art. 5."º, LIV) e o da legali­
dadeestrita(art. 5.0

, XXXIX), uma denún­
cia inepta constitui constrangimento ile­
gal contra o denunciado. É o que conclui 
Adauto Alonso S. Suannes: "A possibi­
lidade de correção dos fatos em momento 
ulteriorao recebimento da peça acusatória 
é constitucionalmente inadmissível, por­
que, muito embora o réu se defenda dos 
fatos que lhe são imputados, é inaceitável 
que não se tenha desde logo a segurança de 
que esses fatos correspondem, efeti vamen­
te, a um tipo penal, visto como o juiz crimi­
nal é, eminentemente, o custos libertatis, 

não podendo aceitar-se que lhe caiba 
emendar peças acusatórias anáfegas" (A 
necessária rejeição da denúncia inepta, RT 
667/245-7). 

Em acórdão da 6." Túrma do Egrégio 
Superior Trihuna! de Justiça relatado pelo 
Min. Vicente Cemicchiaro, afirma-se: "A 
denúncia deve descrever os elementos 
constitutivos do crime e suas circunstân­
cias. Importante é a narração do fato. A 
capitulação normativa é inócua. ( ... ) De­
corrênciadaimprescindibilidadedos prin­
cípios do contraditório e plena defesa. O 
aditamento à denúncia não supre, no Es­
tado de Direito Democrático, a deficiên­
cia da acusação" (Julgados do Superior 
Tribunal de Justiça 30/293). 

Em síntese, o fato de o art. 569 do Código 
de Processo Penal possibilitara aditamento 
da denúncia para suprir suas omissões não 
afasta a inépcia da denúncia e, portanto, a 
nulidade do processo, a partir da inicial, 
inclusive, quando o requisitório inicial não 
contém o relato preciso dos fatos e circuns­
tâncias elementares da imputação. 

3.4 Da justa causa no crime contra o 
Sistema Financeiro Nacional 

Refere-se a doutrina às chamadas nor­
mas penais em branco, ou leis penais em 
branco. Enquanto a maioria das normas 
penais incriminadoras, ou seja, aquelas 
que descrevem as condutas típicas, é com­
posta de normas completas, que possuem 
preceito e sanções integrais, de modo que 
sejam aplicadas sem a complementação 
de outras, existem algumas com preceitos 
indeterminados ou genéricos, que devem 
ser preenchidos ou completados. As nor­
mas penais em branco são, portanto, as de 
conteúdo incompleto, vago, por isso cha­
madas também de normas imperfeitas, 
exigindo complementação, relativamente 
ao modelo abstrato do tipo nela inscrito, 
por outra norma jurídica, ou seja, por 
um outro ato normativo de caráter geral 
(lei, decreto, regulamento, portaria etc.), 
para que possam ser aplicadas ao fato 
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concreto. Esse complemento pode já exis­
tir quando do início da vigência da lei 
penal em branco tipificadora ou ser edi­
tado posteriormente. 

Aponta-se, porém, uma distinção com 
fundamento na categoria legislativa das 
normas que devem ser conjugadas para a 
aplicação das leis penais em branco. Exis­
tem as normas penais em branco em sen­
tido amplo e as normas penais em branco 
em sentido estrito. As leis penais em bran­
co em sentido amplo são as chamadas 
normas incompletas ou fragmentos de 
norma. Em primeiro lugar, há os disposi­
tivos legais que têm seu complemento na 
própria lei, como o do art. 304 do Código 
Penal, que prevê o crime de uso de papéis 
falsificados ou alterados previstos nos arts. 
297 a 302 do mesmo Estatuto. Em segun­
do lugar, existem leis cujo complemento 
se encontra em outros diplomas legais, 
como no art. 237 ainda do mesmo diplo­
ma, que se refere ao crime de conheci­
mentoprévio de impedimento, que sópode 
ser aplicado recorrendo-se ao art. 183 do 
Código Civil. 

De outro lado, existe norma penal em 
branco em sentido estrito, que é a lei que 
deve ser complementada por outra regra 
juódica procedente de instância legislativa 
diversa, seja de categoria superior, seja 
inferior àquela, provenha ela de fonte 
federal, estadual ou municipal. Essas leis 
penais em branco em sentido estrito não 
afetam o princípio da reserva legal, pois 
sempre haverá uma lei penal anterior, 
embora complementada por regra jurídi­
ca de outra espécie. Não violam também 
o princípio da legalidade do crime e da 
pena, embora complementadas por nor­
ma jurídica diversa da lei formal, porque 
se inserem no sistema constitucional vi­
gente no país. Não é inconstitucional por­
que sua estrutura vem imposta pela divi­
são de poderes do Estado, assegurada pela 
Carta Magna. O Congresso Nacional não 
pode legislarem materias próprias do Exe­
cutivo ou das legislaturas estaduais ou mu­
nicipais. Em tais hipóteses, o Congresso 

Nacional não rompe adi visão dos poderes 
que a Constituição estabelece, mas, ao 
contrário, deixa em branco a lei penal para 
respeitar a divisão de poderes. 

Assim, a distinção entre as normas pe­
nais fragmentárias e as normas penais em 
branco em sentido estrito prende-se à cir­
cunstância de que, quanto a estas, o legisla­
dor não tem necessidade de pedir ou de 
autoconceder-se autorização para legislar, 
podendo complementar a qualquer tempo 
a lei penal; ou a lei remete para outro pre­
ceito contida na mesma lei penal a outra lei 
distinta. Tratando-se de norma penal em 
branco a ser complementada pornorma juó­
dica de outra origem, exige que se aguarde 
a iniciativa de outra instância legislativa ou 
de outro Poder do Estado. Isto porque o 
tipo penal na lei penal em branco remete­
se, expressa ou implicitamente, à norma 
complementar que a deve completar: de­
creto, regulamento, portaria, resolução etc. 
Nesse sentido, só se pode admitir como 
complementar de uma lei penal uma nor­
ma administrativa a ela vinculada, edita­
da por quem tem para isso competência 
assegurada pela Constituição Federal e pela 
legislação infraconstitucional. 

Assim, o Poder que completa a lei em 
branco (Legislativo e Executivo federal, 
estaduais ou municipais e Judiciário fede­
ral ou estadual) deve respeitar essa deter­
minação da norma penal para não ficar 
mascarada uma delegação de competên­
cia inadmissível na lei penal incri minadora, 
definidora dos tipos penais. A norma com­
plementar só será válida, do ponto de vis­
ta da hierarquia das fontes, em virtude da 
autorização concedida pela lei penal em 
branco. Como afirma Giuliano Vassalli, 
apoiado nos Principii de Pagliaro: "si há 
norma pena/e in bianca tutte le volte in 
cui laleggefa rinvioda umattonormativo 
di grado inferior per indica ri tutti e i cons­
trassegni de umfatoche la legge medesima 
considerada penalmente illicito" ou, em 
tradução livre, existe norma penal em 
branco todas as vezes em que a lei se re­
mete a um ato normativo de grau inferior 
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para indicar todas as características de um 
fato que a mesma lei considerada penal­
mente ilícito (G. Vassali, Nullum crimen, 
nulla poena sine lege. 4. ed. do Digesto, 
- Sec. Digesto delle Discipline Penalisti­
che, Vol. III, 1994, p. 278 et seq.), p. 313. 

No caso em apreço, o interessado foi 
denunciado como incurso no art. 7.0

, III, 
da Lei 7.492, de 16.06.1986, que se re­
produz: 

"Art. 7.º Emitir, oferecer, ou negociar 
de qualquer modo títulos ou valores 
mobiliários: 

I - falsos ou falsificados; 

II- sem registro prévio de emissão jun­
to à autoridade competente, em condições 
divergentes das constantes do registro ou 
irregularmente registrados; 

III - sem lastro ou garantia suficiente, 
nos termos da legislação; 

IV - sem autorização prévia da autori­
dade competente, quando legalmente 
exigida: 

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 8 (oito) 
anos, e multa." 

Interessa ao presente parecer o art. 7.0
, 

inciso III, que prevê como crime "emitir, 
oferecer ou negociar, de qualquer modo, 
títulos ou valores mobiliários: ( ... ) sem 
lastro ou garantia suficientes, nos termos 
da legislação" (grifo do subscritor). Esse 
foi o fato imputado ao interessado, ou 
seja, de ter, no dia08.06.1989, negociado 
ações sem lastro ou garantia suficientes, 
por meio da empresa Selecta Comércio e 
Indústria S. A., por ele controlada. 

Salta aos olhos que tal dispositivo cons­
titui-se em norma penal em branco, uma 
vez que as condutas de emitir, oferecer ou 
negociar títulos ou valores mobiliários só 
podem ser consideradas típicas quando não 
houver lastro ou garantia suficiente con­
forme dispuser a lei. Esse tipo penal é, 
seguramente, lei penal em branco, porque 
a norma complementar é que deverá de­
finir o que significa e quando se conside­
ra, para os fins penais, ou seja, para o de 

tipificação do crime, a expressão "sem 
lastro ou garantia suficientes". 

Trata-se, aindamais, de uma norma frag­
mentária, ou seja, de lei penal em branco 
no sentido amplo, pois o tipo penal reme­
te-seexpressamenteà "legislação" comple­
mentar, ou seja, à lei formal. É o que 
ocorre, também, com o inciso IV do arti­
go citado, ao prever como crimes aquelas 
condutas citadas tendo por objeto títulos 
ou valores imobiliários, "sem autorização 
prévia da autoridade competente, quando 
legalmente exigida" ( o grifo também é do 
subscritor). Já no inciso II, uma dessas 
condutas só é típica quando as ações fo­
rem praticadas com títulos ou valores mo­
biliários "irregularmente registrados", 
quando se identifica uma norma penal em 
branco em sentido estrito, a ser comple­
mentada por norma jurídica hierarquica­
mente inferior à lei formal. 

A lei penal em branco prevista no art. 
7.0

, inciso III, da Lei 7.492/86, exige, 
assim, a definição, em lei formal, do que 
podem ser considerados "lastro ou garan­
tia suficientes" para possibilitar a emis­
são, oferta ou negócios ilícitos de títulos 
ou valores mobiliários. E tal lei não existe 
no direito pátrio, restando incompleto o 
referido tipo legal. 

Ainda que se considerasse, apenas para 
argumentar, que se trata de uma norma 
penal em branco em sentido estrito, que 
pudesse ser complementada por norma de 
instâncialegislativadiversadalei, ou seja, 
por lei material e não formal ( decreto, 
regulamento etc.), a situação jurídica do 
paciente é a mesma. Isto porque não se 
presta a tal a Resolução 1.102/86-Bacen, 
que não especificou, ao menos, o que sig­
nifica "lastro suficiente" para as citadas 
operações, como se exige no tipo penal 
em pauta. 

Assim foi decidido no v. acórdão do 
Egrégio Tribunal Regional Federal no HC 
95.021.17807-8/RJ, julgado a 14.12.1995, 
relatado pelo Senhor Desembargador Fede­
ral Arnaldo Lima e publicado no DJU 
16.04.1976. Da mesma formatem decidido 



3. DIREITO PENAL ESPECIAL 201 

o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
no RHC 1.568/RJ, em acórdão relatado 
pelo Min. José Dantas, publicado no DJU 
10.02.1992, p. 867 e no REsp. 157604/ 
RJ, em acórdão relatado pelo Min. José 
Arnaldo Fonseca, publicado no DJU 
23.11.1998, p. 192. 

Inexistindo a norma complementar, o 
tipo penal previsto no art. 7.º, inciso III, 
da Lei 7.492/86 é incompleto e de inad­
missível aplicação a qualquer fato con­
creto. Faltam elementos do tipo penal, o 
que leva à atipicidade do fato e a imputa­
ção desse crime a qualquer pessoa viola os 
princípios da legalidade e da anterioridade 
da lei penal, previstos pelo art. 5.0

, XXIX, 
da Constituição Federal e inscritos no art. 
1 .º do Código Penal: "não há crime sem 
lei anterior que o defina, nem pena sem 
prévia cominação legal". Não tem o cita­
do artigo da Lei 7.492/86 vigência. E 
como afirmam peremptoriamente e com 
clareza Eugênio Raúl Zaffaroni e José 
Henrique Pierangelli: "A lei formal ou 
material que completa a lei penal em bran­
co integra o tipo penal, de modo que, se 
a lei penal em branco remete a uma lei que 
ainda não existe, não terá vigência até que 
a lei que a completa seja sancionada" 
(Manual de direito penal brasileiro, Par­
te Geral, São Paulo : RT, 1997, p. 452). 

Inexistente a norma que deve com­
plementar o art. 7.0

, III, da Lei 7.492/86, 
o fato imputado ao interessado Nagi Ro­
bert Nahas é fato atípico, sendo inexis­
tente ajusta causa para o processo. Senão, 
vejamos. 

As condições gerais de admissibilidade 
da ação penal, denominadas "condições 
da ação", incluídas sob o título genérico 
de "condições de procedibilidade", são as 
mesmas da ação civil: possibilidade jurídica 
do pedido, interesse de agir e legitimação 
ad causam. A primeira delas, de interes­
se, é a possibilidade jurídica do pedido, ou 
seja, é necessário que seja admissível, em 
tese, o direito objetivo reclamado no pedi­
do de prestação jurisdicional penal, relati­
vo à condenação do acusado pela prática 

de crime. Assim, se o fato objeto da im­
putação não está definido como crime, 
inexiste possibilidade jurídica do pedido, 
sendo inadmissível, portanto, a instaura­
ção do processo. De outro ângulo, não é 
possível a instauração da ação penal quan­
do faltar uma das condições da ação. 

É preceito expresso, em nosso ordena­
mento jurídico, em duas disposições, a 
necessidade da existência dessa condição 
da ação. 

"Art. 43. A denúncia ou queixa será 
rejeitada quando: 

I - o fato narrado evidentemente não 
constitui crime; 

II - já estiver extinta a punibilidade, 
pela prescrição ou outra causa; 

III - for manifesta a ilegitimidade da 
parte ou faltar condição exigida pela lei 
para o exercício da ação penal." 

Assim, em primeiro lugar, é de se reco­
nhecer que a denúncia só pode ser recebi­
da quando o fato narrado é dotado de 
tipicidade, ou seja, esteja adequado exata­
mente ao tipo penal. Isso significa que é 
indispensável que no fato concreto este­
jam presentes todos os elementos do tipo 
penal. Tratando-se de lei penal em branco 
não complementada, não estão previstos 
todos os elementos de sua definição não se 
podendo, portanto, aperfeiçoar tal ade­
quação. E como se dispõe na lei, o crime 
somente estará consumado quando nele 
se reúnem todos os elementos de sua de­
finição legal (art. 14, I, do Código Pe­
nal). Se a definição é incompleta, não pode 
se ter como crime o fato imputado; não 
havendo a adequação do fato a algum tipo 
penal, a denúncia deve ser rejeitada por­
que o fato narrado evidentemente não 
constitui crime. 

A razão da necessidade da existência 
dessa condição da ação, aliás, tem por 
finalidade prática a consideração de que 
não é conveniente, aliás é abusivo, o de­
senvolvimento oneroso de uma ação pe­
nal quando desde logo se afigura inviável, 
em termos absolutos, o atendimento da 
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pretensão porque a ordem jurídica não 
prevê ou proíbe a manifestação judicial ou 
ainda a considera incompatível com o re­
gime vigente. Tal ocorre quando se pede a 
instauração da ação penal por fato atípico. 
É o que prelecionava o saudoso José 
Frederico Marques: "Segundo o art. 43, I, 
do Código de Processo Penal, a "denúncia 
ou queixa será rejeitada" quando o fato 
narrado evidentemente não constituir cri­
me. Se acondutadescritanapeçaacusatória 
não é típica, não pode ser pedida a aplica­
ção da sanção penal: há, na hipótese, por­
tanto, impossibilidade jurídica do pedido" 
(Elementos de direito processual penal, Rio 
de Janeiro: Forense, 1961, 0.318). 

No mesmo sentido, o magistério de 
Fernando da Costa Tourinho Filho: "Por­
tanto, se o fato narrado na denúncia ou 
queixa não puder ser subsumível em um 
tipo legal, vale dizer, se o fato narrado for 
manifestamente atípico, ausente estará a 
possibilidade jurídica do pedido, pois o 
que se pretende, o que se quer, não é aga­
salhado pelo ordenamento jurídico: a 
inflição de pena pela prática de um ato 
que não constitui infração penal" (Pro­
cesso penal, 11. ed. São Paulo : Saraiva, 
1989, p. 440). 

Ensina também Vicente Greco Filho: 
"Resumindo, temos no processo penal três 
situações de pedido juridicamente impossí­
vel que deverão impor a rejeição da denún­
cia ou queixa, ou, se recebidas, ensejarão 
o trancamento da ação penal por meio de 
habeas corpus: 1. o pedido é de uma san­
ção penal não prevista na ordem jurídica 
brasileira; 2. o pedido de condenação é 
fundado em descrição de um fato atípico, 
isto é, não descrito na lei como infração 
penal: ( ... )" (Manual de processo penal, 
São Paulo: Saraiva, 1991, p. 99). 

Nem se pode alegar, como eventual­
mentejásefez, que a questão de tipicidade 
é matéria de mérito, desvinculada da 
matériarelativaaoprocesso. Uma vez que 
na própria inicial se descreve fato atípico, 
a prestação jurisdicional não é devida; há 
falta de possibilidade jurídica do pedido. 

Aliás, como se ensina na doutrina, não é 
impossível uma condição de procedibili­
dade estar ligada a uma questão de mérito, 
o que não retira a validade da conclusão 
dos ilustres doutrinadores citados. 

Em segundo lugar, também não pode 
ser recebida a denúncia quando "faltar con­
dição exigida pela lei para o exercício da 
ação penal". As condições de procedibili­
dade, que em seu sentido amplo abrange 
as denominadas condições da ação, são 
fatos naturais ou jurídicos, cuja existência 
é exigida pela lei para a propositura da 
ação penal. A falta delas impede a ação 
penal, tomando o pedido impossível. 

Note-se que o art. 43, III, do Código de 
Processo Penal, anteriormente reprodu­
zido, refere-se genericamente a qualquer 
"condição exigida pela lei para o exercí­
cio da ação penal", e não especialmente às 
condições de procedibilidade, como a 
representação do ofendido ou a requisi­
ção do Ministério Público previstas no 
art. 24 do citado Estatuto. Incluindo-se, 
portanto, nas condições de procedibilidade, 
a obrigatoriedade de ser objeto do processo 
penal a imputação da prática de um fato 
criminoso, ou seja, de um fato típico, é 
indispensável que conste da denúncia, na 
sua classificação legal, não só a lei penal 
incri minadora em branco, mas também a 
norma que a complementa. 

A possibi !idade jurídica do pedido é uma 
condição da ação, como se ensina na dou­
trina. E também como se ensina na dou­
trina, o autor só pode ser titular do direito 
subjetivo público de ação se, em tese, o 
direito objetivo material admitir o pedido. 
Na hipótese da ação penal condenatória, 
promovida pelo Ministério Público, ele 
só pode ser titular do direito de ação se, 
em tese, a lei penal incri minadora admitir 
o pedido de condenação e, para isso, é 
necessário que o fato imputado ao acusa­
do se subsuma a um tipo penal. E nesse 
caso, ao membro do Parquet, se obriga 
que identifique na inicial a classificação 
completa do delito, ou seja, cite o funda­
mento jurídico que lhe permite imputar 



3. DIREITO PENAL ESPECIAL 203 

ao acusado a prática de um crime. E essa 
imputação jurídica não se completou na 
denúncia em exame, justamente pela não 
existência da norma complementar da lei 
penal em branco que serviu, inadequada­
mente, à instauração da ação penal contra 
o acusado. Inexistindo o tipo penal em 
que possa se adequar o fato concreto a ser 
imputado ao acusado, tomou-se inadmis­
sível a instauração válida do processo. 

É certo, portanto, que a inexistência de 
possibilidade jurídica do pedido acarreta 
a carência de ação e, no caso do processo 
penal, a carência da ação penal. E essa 
conclusão inarredável tem fundamento, 
inclusive, em nível constitucional, com­
plementada em lei ordinária. Dispondo 
sobre os princípios que regulam a Magistra­
tura no país, a Carta Magna reza que "to­
dos os julgamentos dos órgãos do Poder 
Judiciário serão públicos, e fundamenta­
das todas as decisões, sob pena de nulida­
de, podendo a lei, se o interesse público o 
exigir, limitar a presença, em denomina­
dos atos, às próprias partes e a seus advo­
gados, ou somente a estes" (art. 93, III -
o grifo ainda é nosso). No caso do proces­
so penal, exige-se, como sempre, a garan­
tia da fundamentação das decisões judici­
ais, ou seja, "a indicação dos motivos de 
fato e de direito em que se fundar a deci­
são" (art. 381, III, do Código de Processo 
Penal-também grifo do subscritor). Essa 
fundamentação, como se vê, abrange 
matérias jurídica e de fato, pois a conclu­
são deve ser a aplicação do direito ao caso 
concreto. Além disso, o juiz deve mencio­
nar, na sentença, "a indicação dos artigos 
de lei aplicados" (art. 381, inciso IV, do 
CPP), sendo que a sua falta constitui nu­
lidade insanável, nos termos do art. 564, 
III, m, do estatuto processual. 

Ora, se se torna impossível ao juiz refe­
rir-se aos artigos de lei que deve aplicar ao 
fato objeto do processo, numa sentença 
condenatória, porque eles não existem na 
legislação pátria, é evidentemente inad­
missível o recebimento da denúncia ares­
peito desse fato. No caso da lei penal em 

branco, inexistente a norma complemen­
tar, não é possível ao magistrado cumprir 
com o disposto no art. 381, incisos III e 
IV do Código de Processo Penal, ou seja, 
registrar os "fundamentos de direito" e 
indicar "os artigos de lei" que deveriam 
embasar a condenação. 

Não há, portanto, em hipótese como 
essa, de se aguardar uma decisão de mé­
rito, e sim de se decidir sobre a admissi­
bilidade do processo penal. Sendo ela inad­
missível, a denúncia deve ser rejeitada; 
tendo sido ela recebida, há constrangimen­
to ilegal por falta de justa causa para a 
ação penal, coação essa que é sanável pela 
via do habeas corpus com o trancamento 
do processo. 

4. Conclusões 

1. Sim. Nada impede o conhecimento do 
pedidodehabeascorpusparaotrancamento 
da ação penal por falta de justa causa ou 
para a anulação do processo movi do contra 
Nagi Robert Nahas pelos crimes previstos 
nos arts. 3.º, inciso VI, da Lei 1.521/51 e 
7.º, inciso III, da Lei 7.492/86. 

2. Não. Não há justa causa para o refe­
rido processo quanto ao crime contra a 
economia popular por atipicidade da con­
duta imputada a Nagi Robert Nahas, quer 
por se entender que o art. 3.0

, inciso VI, 
da Lei 1.521/51 não o abrange, quer por 
ter sido derrogado tacitamente o citado 
dispositivo pela Lei 7.492/86, no que diz 
respeito à compra e venda de ações na 
Bolsa de Valores. 

3. Não. É inepta a denúncia oferecida 
no referido processo quanto ao crime 
contra a economia popular por não conter 
a descrição dos fatos e de todas as suas 
circunstâncias, como determinado pelo 
art. 41 do Código de Processo Penal. 

4. Não. Não há justa causa para o pros­
seguimento do referido processo quanto 
ao crime contra o Sistema Financeiro 
Nacional por ser atípico o fato descrito na 
denúncia, eis que a descrição abstrata do 
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fato constante do art. 7.", inciso III, da Lei 
7.492/86 não foi completada tempesti­
vamentepor legislação complementar exi­
gida pelo referido dispositivo. 

5. Sim. Deve ser deferido pedido de 
habeas corpus de trancamento do processo 
fundado na falta de justa causa para a ação 
penal pelos crimes contra a economia 

popular e contra o Sistema Financeiro 
Nacional. Da mesma forma deve ser de­
ferido pedido de anulação do processo 
por inépcia da denúncia quanto ao crime 
previstonoart. 3. 0

, inciso VI, da Lei 2.521/ 
51 por não estarem descritos os fatos e 
suas circunstâncias. 

É o nosso parecer. 
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